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IMPACTO DA BIOTECNOLOGIA NA

BIODIVERSIDADE
Pesquisa

Saiba como a biotecnologia pode contribuir para a conservação da biodiversidade

Biodiversidade

Biodiversidade pode ser defini-
da como o conjunto de todos os
seres vivos em um ecossistema, em
uma região ou em toda a Terra.

O valor intrínseco das espécies
e dos ecossistemas vai além de seu
valor como matéria-prima para o
desenvolvimento dos produtos. A
biodiversidade possui valor econô-
mico, social, recreativo, cultural e
estético. A biodiversidade hoje exis-
tente é o resultado da evolução du-
rante 3,5 bilhões de anos, período
em que as espécies surgiram, muitas
delas hoje não encontradas na face
da terra. Os dinossauros não são os
únicos seres vivos que desaparece-
ram da Terra.

Existem estimativas de que a
maioria das espécies que já existi-
ram desapareceram, evidenciando a
natureza dinâmica da biodiversidade.
Em longo prazo, os ecossistemas
nunca foram estáticos. Eles sempre
experimentam alterações com es-
pécies novas surgindo e outras sen-
do extintas. Essas oscilações são
muito lentas e graduais quando com-
paradas ao tempo de vida do ho-
mem. Certamente, hoje, com o cres-
cimento populacional e sua interfe-
rência nos ecossistemas, as altera-
ções e o desequilíbrio são muitos
maiores que em quaisquer outras
épocas da existência da Terra.

Além da biodiversidade silves-
tre, existe a biodiversidade explora-
da nos sistemas silvo-agropastoris.
Na agricultura, cerca de 7.000 espé-
cies vegetais são utilizadas pelos
agricultores. Entretanto, 30 espécies
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respondem por 90% da dieta do
homem (Ammann, 2003). Dentro
dessas poucas 30 espécies existem
milhares de biótipos (linhagens,
variedades crioulas, nativas, melho-
radas, estoques genéticos etc.)
adaptados a diferentes condições
edafo-climáticas, práticas agrícolas
etc. Entretanto, a variabilidade gené-
tica presente nas variedades cultiva-
das, em geral, é relativamente
limitada, uma vez que a maioria de-
las descende de um pequeno grupo
de genitores. As três principais
espécies agronômicas, trigo, milho e
arroz, produzem individualmente
cerca de 500 milhões de toneladas
por ano. O melhoramento genético
dessas espécies resultou em varie-
dades aparentadas entre si. Adicio-
nalmente, a distância genética entre
essas variedades e a maioria dos
acessos dos bancos de germoplasma
é muito grande, limitando sua
utilidade para a introgressão de nova
variabilidade. A biotecnologia possui
grande potencial para expandir a
base genética das variedades
atualmente cultivadas e para a trans-
ferência de características importan-
tes dos acessos dos bancos de
germoplasma para as modernas
variedades, sem o arraste de genes
de características indesejáveis
(Borém, 2001).

Convenção sobre

biodiversidade

Por iniciativa da ONU, foi reali-
zada em 1992, no Rio de Janeiro, a
Convenção sobre Biodiversidade. A
reunião ficou conhecida como Eco-
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92. O resultado deste encontro foi
que a maioria dos países participan-
tes concordou em seguir as normas
então estabelecidas para a conserva-
ção da biodiversidade e o uso sus-
tentável dos recursos genéticos. Esta
convenção reconheceu a soberania
de cada país sobre os recursos gené-
ticos em seu território. Os termos da
Eco-92 contemplam tanto as espéci-
es silvestres quanto as cultivadas.

Os artigos 16 e 19 da Eco-92 são
dedicados à biotecnologia e têm ge-
rado retornos econômicos para paí-
ses que exploram racionalmente seus
recursos genéticos. Um exemplo foi
o convênio firmado entre a Merck e
a Costa Rica para a bioprospecção de
ingredientes com fins medicinais. Essa
parceria permitiu a identificação de
novos princípios ativos e um retorno
de US$ 2 milhões durante um perío-
do de cinco anos, além de possíveis
royalties, se produtos comerciais fo-
rem lançados.

A Eco-92 requer que todo país
signatário tome medidas para pre-
servar sua biodiversidade. Uma se-
gunda Convenção sobre
Biodiversidade aconteceu em Joha-
nesburgo, em 2002. Essa conven-
ção, conhecida como Rio +10, repre-
sentou novos progressos e compro-
missos dos países na preservação da
biodiversidade.

Protocolo de Biossegurança de

Cartagena

O Protocolo de Cartagena, como

ficou conhecido, estabeleceu as ba-
ses para a normatização internacio-
nal do desenvolvimento dos OGMs.
Esta reunião foi realizada em
Cartagena, Venezuela, em 2000.

Este protocolo é um conjunto
de normas para a manipulação, o
transporte e o uso de OGMs que
possam trazer algum risco para a
biodiversidade. Nele é mencionado
explicitamente o princípio da pre-
caução e estabelecidas as diretrizes
para o comércio internacional de
OGMs. Este Protocolo só foi assina-
do pelo Brasil em 2003, depois da
solução dos conflitos de interesse
entre diferentes ministérios do go-
verno federal.

O princípio da precaução foi
elaborado para proteger o meio am-
biente. Esse princípio deve ser am-
plamente observado pelos Estados,
de acordo com suas capacidades.
Quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis, a ausência de
absoluta certeza científica não deve
ser utilizada como razão para pos-
tergar medidas eficazes e economi-
camente viáveis para prevenir a
degredação ambiental.

A aplicação do princípio da pre-
caução significa que, se há incerteza
científica, devem ser adotados pro-
cedimentos para prevenir e evitar
dano ao meio ambiente. No tocante
aos riscos dos OGMs para o meio
ambiente, o Brasil adotou uma lei
moderna de biossegurança, a qual,
além de contemplar o princípio da
precaução, estabelece outros instru-

mentos jurídicos para a pre-
servação da biodiversidade
brasileira. O que não se deve
fazer é invocar o princípio da
precaução como subterfúgio
para impedir que variedades
geneticamente modificadas
seguras para a saúde humana
e para o meio ambiente sejam
impedidas de serem planta-
das pelos agricultores brasilei-
ros. Neste particular, existem
evidências de que o princípio
da precaução tem sido
preconceituosamente utiliza-
do no Brasil por alguns grupos
vestidos de defensores do
meio ambiente. Uma discus-
são mais profunda sobre este

tema é apresentada no capítulo 8
deste livro.

Erosão genética

A perda na biodiversidade pode
ser detectada pela extinção de espé-
cies ou pela redução na variabilidade
genética dentro das espécies.

Considerando que as florestas
tropicais são ricas em recursos gené-
ticos, o seu desmatamento é particu-
larmente nocivo à biodiversidade.
Pimm e Revem (2000) estimam que,
dos 16 milhões de quilômetros qua-
drados dessas florestas existentes 100
anos atrás, somente a metade perma-
nece. É importante notar que a
biodiversidade não está uniforme-
mente distribuída na Terra. Existem
determinados ecossistemas especial-
mente ricos em biodiversidade, a
exemplo da Floresta Amazônica, do
Pantanal Mato-grossense e da Mata
Atlântica, no caso do Brasil.

A principal causa da redução da
biodiversidade é a fragmentação e
destruição do habitat. O contínuo
crescimento das cidades, da malha
rodoviária e a expansão da fronteira
agrícola são os maiores responsáveis
pela destruição dos ecossistemas. A
população mundial, hoje de 6,4 bi-
lhões de habitantes, deverá dobrar
nos próximos 50 anos, exercendo
enorme pressão sobre os habitats

remanescentes. O Brasil, país deten-
tor de uma mega biodiversidade e
em cont ínuo cresc imento
populacional, precisa encontrar al-

Figura 1. Área cultivada com variedades transgênicas no período de 1996 a 2004



24      Biotecnologia Ciência & Desenvolvimento n.34 - janeiro/junho 2005

ternativas para a preservação de seus
recursos genéticos. Uma das várias
alternativas à incorporação de novas
áreas do sistema produtivo é o au-
mento da produtividade das lavou-
ras. Muitas outras medidas técnicas,
socioeconômicas e políticas preci-
sam ser adotadas simultaneamente
para se assegurar a preservação dos
recursos genéticos ainda existentes.

A moderna biotecnologia pode
contribuir para a preservação da
biodiversidade. Se adequadamente
testadas quanto aos riscos para o
meio ambiente, as variedades

transgênicas contribuem para
protegê-lo. Entretanto, cada caso
deve ser considerado separadamen-
te. Os resultados de experimentos
e as evidências obtidas nos plantios
comerciais mostram um balanço
ambiental positivo nas regiões que
adotaram as variedades GM, obser-
vando-se o repovoamento com
animais e aves que haviam abando-
nado essas regiões.

A segunda principal causa da
redução da biodiversidade é a inva-
são e colonização por plantas exó-
ticas. O intercâmbio de espécies

entre países tem sido um dos mais
importantes fatores para o crescimen-
to da agricultura mundial. Em geral, as
principais espécies agronômicas culti-
vadas em uma região são importadas
de outras. No Brasil, a introdução da
soja, do milho, do arroz, dos citros, do
café, do feijão, do trigo e de outras
espécies viabilizou a agricultura e a
produção de alimentos no País. O
mesmo se verifica em países de ou-
tros continentes. Entretanto, as espé-
cies exóticas introduzidas poderão
ameaçar as nativas, se aquelas apre-
sentarem alta adaptação às condições
locais.  Em geral ,  as espécies
introduzidas não são ameaçadas por
pragas e doenças em seu novo habitat,
o que lhes confere vantagem
adaptativa.

As análises de biossegurança rea-
lizadas antes da liberação comercial
das variedades GM devotam especial
atenção à possível tendência de elas
invadirem e colonizarem o meio am-
biente (Borém, 2001). Essas varieda-
des são, portanto, analisadas quanto às
alterações morfo-fenológicas que a
introdução do transgene possa ter cau-
sado. Alterações que confiram maior
agressividade ou habilidade de com-
petição no meio ambiente poderão
vetar sua liberação comercial. A maio-
ria das espécies agronômicas cultiva-
das pelo homem perdeu, ao longo do
processo de domesticação, a capaci-
dade de sobreviver sem a interferên-
cia humana. Com a eliminação de
características como dormência das
sementes, maturação desuniforme,
deiscência de vagens na maturação e
hábito de crescimento inderteminado
do tipo sarmentoso, durante a
domesticação, as espécies tornam-se
dependentes do homem para sobre-
viverem.

Embora a maioria dos cientistas
acredite que a introdução de apenas
um ou poucos genes não possa rever-
ter as espécies cultivadas aos seus
ancestrais com elevada capacidade de
invadir e habilidade de sobrevivência
no meio ambiente, toda variedade
GM é submetida à análise de
biossegurança para se avaliar seu po-
tencial efeito adverso ambiental.
Crawley (2001) conduziu um estudo
durante 10 anos, em 12 localidades,
com quatro espécies (canela, batata,
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milho e beterraba-açucareira), com o
objetivo de avaliar a agressividade e
invasivilidade das variedades GM.
Em nenhum caso as variedades GM
foram mais invasivas ou persistentes
que seus equivalentes convencio-
nais. Entretanto, apesar da expecta-
tiva de as variedades GM não serem
mais invasíveis que as convencio-
nais, cada caso deve ser estudado
individualmente.

Utilização da biotecnologia

na biodiversidade

Estudo da biodiversidade

Atualmente, a maioria das pes-
quisas biológicas tira proveito das
ferramentas biotecnológicas para a
solução de problemas ou aquisição
de conhecimento. Na taxonomia, os
marcadores moleculares são utiliza-
dos para identificar ecótipos de or-
ganismos ou espécies. Essas técnicas
moleculares são importantes na ma-
nipulação das coleções vivas de re-
cursos genéticos, os bancos de ger-
moplasma. Informações molecula-
res de cada acesso podem esclarecer
sua origem e o grau de parentesco
com outros acessos, evitando a ma-
nutenção de duplicatas nesses ban-
cos.

Os projetos genoma em anda-
mento em diferentes países estão
seqüenciando o DNA de várias espé-
cies. O conhecimento da seqüência
genômica dessas espécies
disponibilizará uma variabilidade ge-
nética ainda pouco explorada pelo
homem. O genoma da planta mode-
lo para as dicot i ledôneas,
Arabidopsis-thaliana, foi seqüenci-
ado em 2000. Os 126 Mbp de se-
qüência dessa planta silvestre hoje
se encontram à disposição do públi-
co, para consulta, e de toda a comu-
nidade científica para utilização. O
genoma do arroz, seqüenciado em
2002, possui 430 Mbp. Atualmente,
existem projetos de seqüenciamento
genômico em andamento para alfafa,
milho, café, banana, eucalipto, toma-
te e outras espécies. O Brasil entrou
para o seleto grupo de pesquisa
genômica após ter seqüenciado o
genoma do primeiro fitopatógeno
no mundo, em 2002, a bactéria
Xylella fastidiosa.

Transferência

interespecífica de genes

Uma vez que o código genético
é universal, isto é, os genes dos
diferentes seres vivos são codifica-
dos com a mesma linguagem e o
mesmo material genético, é possível
tomar um gene de um organismo e
transferi-lo para qualquer outro, de
forma que o indivíduo receptor pos-
sa também apresentar a característi-
ca conferida pelo gene transferido
(transgene). Esta tecnologia permite
a ampliação da variabilidade genéti-
ca nas espécies, gerando oportuni-
dade para os cientistas desenvolve-
rem variedades adaptadas às mais
diferentes situações. Organismos as-
sim obtidos são denominados
transgênicos ou simplesmente ge-
neticamente modificados. A primei-
ra planta trangênica foi obtida em
1985 e, em 1994, após os testes de
biossegurança, a primeira variedade
GM chegou às prateleiras dos super-
mercados, o tomate Flavr Savr. A
área comutativa plantada com as
diferentes variedades GM em dife-
rentes países, desde então, atingiu
302 milhões de ha (Figura 1). Esta-
dos Unidos, Canadá, Argentina, Chi-
na, Austrália, África do Sul e Brasil
possuem grandes áreas plantadas
com variedades GM.

Em 2003, as variedades GM fo-
ram plantadas pelos seguintes paí-
ses: Estados Unidos, Argentina, Ca-
nadá, China, Brasil, México, Espanha,
Austrália, África do Sul, Colômbia,
Índia, Indonésia, Romênia, Uruguai,
Bulgária, Honduras e Alemanha. As
três principais espécies agronômicas
GM cultivadas são: soja, milho e al-
godão. Embora tolerância a herbicidas
e resistência a insetos ainda sejam as
principais características introduzidas
nestas variedades, já se encontram
em fase final de avaliação, em dife-
rentes países, variedades GM com as
mais diferentes características, as
quais em breve deverão estar dispo-
níveis comercialmente (Quadro 1).

O principal motivo de adoção
das variedades GM pelos produtores
tem sido econômico. Como o custo
de produção destas variedades em
geral é menor, elas oferecem maior

lucratividade para os produtores. Na
maioria das circunstâncias, a produti-
vidade das lavouras GM é semelhan-
te ou superior à das convencionais.
Entretanto, o principal benefício des-
sas variedades não pode ser
mensurado em termos econômicos.
Nas regiões onde foram plantadas
variedades GM, ocorreu substancial
redução no uso de defensivos agrí-
colas. Com o menor uso desses
agrotóxicos, é menor a contamina-
ção do ambiente, com claros benefí-
cios para a biodiversidade local. Em
muitas dessas regiões, tem-se nota-
do a tendência de repovoamento
com a fauna e flora nativas. Esses
benefícios são notórios nos casos das
variedades tolerantes a herbicidas e
das resistentes a insetos.

Como pode ser observado no
Quadro 3.1, muitas das característi-
cas introduzidas nas variedades ora
em fase final de avaliação trarão
benefícios diretos para o meio ambi-
ente, reduzindo a dependência dos
produtores aos agrotóxicos, enquan-
to outras trarão benefícios diretos
aos consumidores, como nos casos
da melhoria na qualidade nutricional,
a exemplo da alteração na fração
oléica, desenvolvida para preven-
ção de doenças cardiovasculares.

Biodiversidade silvestre

A biodiversidade silvestre está
sendo reduzida de forma sistemática
na Europa há vários milênios. Os
ecossistemas são alterados definiti-
vamente com o desmatamento para
o plantio de pastagens e lavouras. A
América ainda possui parte das suas
florestas nativas, as quais têm per-
manecido intocadas com o estabele-
cimento de reservas biológicas. Ape-
sar dos esforços de conservação da
biodiversidade, cerca de 50% das
florestas tropicais já foram destruídas.
O grande desafio dos cientistas é
estabelecer a l ternat ivas que
viabilizem a produção de alimentos
e fibras que atendam a demanda
mundial sem a necessidade de se
fragmentar ou mesmo destruir a
biodiversidade silvestre remanescen-
te. Esse desafio é ainda maior para os
países em desenvolvimento, como o
Brasil. A produtividade de muitas
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espécies cresceu substancialmente
nas últimas décadas, mas a pressão
pela expansão da fronteira agrícola,
com a inclusão de novas áreas ao
sistema produtivo, tem sido obser-
vada. Essas áreas têm sido adiciona-
das ao sistema produtivo com o ônus
principalmente de reservas nativas
com importante biodiversidade.

Segundo Conway (1999), a ma-
neira mais promissora para se redu-
zir a destruição da biodiversidade
remanescente é o aumento da pro-
dutividade. Neste particular, o me-
lhoramento genético convencional
e o biotecnológico têm grande po-
tencial de contribuição. A introdução
de genes para maior eficiência
fotossintética, maior eficiência na
translocação e melhor distribuição
dos fotoassimilados entre a produ-
ção biológica e a produção econômi-
ca poderá viabilizar um novo salto
em produtividade das culturas. Essas
modificações genéticas, algumas já
em fase de avaliação (Quadro 1),
poderão ser a melhor alternativa para
aliviar a pressão de fragmentação
dos ecossistemas ainda virgens. A
biotecnologia, ainda incompreendida
por alguns grupos ambientalistas, é
sua maior aliada na preservação dos
ecossistemas. Ao aliviar a pressão
por novos desmatamentos, preser-
va-se a biodiversidade. Certamente
que a preocupação dos ambientalistas
é correta e a avaliação da segurança
destas variedades geneticamente
modificadas para o meio ambiente é
essencial. Por isso mesmo, cada nova
variedade de GM é avaliada em di-
versos ambientes durante sucessi-
vos anos antes de serem
disponibilizadas para o plantio co-
mercial.

Biodiversidade agrícola

A biodiversidade existente no
germoplasma utilizado pelos agri-
cultores deve ser conservada. O flu-
xo gênico das variedades melhora-
das convencionais ou trangênicas
para o germoplasma crioulo tem sido
alvo da atenção dos cientistas. Por-
tanto, o fluxo gênico não é uma
preocupação peculiar à era da
biotecnologia. O intercâmbio de

genes entre as variedades crioulas e
as melhoradas tem ocorrido desde
que os melhoristas começaram a lan-
çar suas variedades. Apesar disso, as
variedades crioulas têm permaneci-
do estáveis e suas características não
têm desaparecido. Adicionalmente,
como uma precaução extra, essas
variedades têm sido preservadas nos
bancos de germoplasma.

Com o desenvolvimento de no-
vas ferramentas da biotecnologia, tem
sido mais fácil e precisa a medição
do fluxo gênico, motivo da maior
controvérsia atual sobre os OGMs. A
substituição das variedades crioulas
pelas modernas, uma prática natural
entre os agricultores, à medida que
estas se tornam disponíveis, pode
resultar em perda de germoplasma.
No Brasil, muitos tipos de feijão es-
tão desaparecendo dos campos dos
agricultores e, conseqüentemente,
do mercado, em razão da crescente
preferência do consumidor por ape-
nas feijão tipo carioca e preto. Até
cerca de 30 anos atrás, os feijões
roxinho, bico-de-ouro, pardo,
mulatinho, dentre outros, eram am-
plamente cultivados. Para preserva-
ção da grande biodiversidade dos
feijões cultivados, amostras têm sido
coletadas e armazenadas em câma-
ras frias dos bancos de germoplasma.

O fluxo gênico das variedades
GM para as espécies silvestres limi-
ta-se àquele que pode ocorrer na
espécie ou entre espécies sexual-
mente compatíveis. Isto é, no caso
do feijão, este fluxo gênico se limita-
ria apenas aos seus ancestrais
Phaseolus vulgarais var. mexicanus

ou P. vulgaris var. aborigeneus,
ecótipos da mesma espécie do fei-
jão cultivado P. vulgaris var. vulgaris.

Essas três entidades se intercruzam
facilmente. A soja (Glycine max) só
é sexualmente compatível com seu
parente silvestre G. soja. A espécie
G. max não cruza com quaisquer
outros tipos silvestres de Glycine ou
de outras espécies. Adicionalmente,
para que uma variedade melhorada
de feijão ou de soja cruze com os
tipos silvestres com os quais ela é
sexualmente compatível, há neces-
sidade de que ambos ocorram no

mesmo habitat (proximidade espa-
cial) e floresçam na mesma época
(proximidade temporal).

Nenhum problema ecológico é
esperado após o fluxo gênico, a não
ser que o gene transferido modifique
a adaptação (agress iv idade,
invasivilidade ou capacidade de co-
lonização) do indivíduo receptor. Es-
tudos comparativos entre o milho
cultivado e seu parente silvestre
teosinto revelam que o número de
genes necessários para conferir ele-
vada capacidade competitiva é gran-
de (Doubley, 1999). Dessa forma, a
introdução de apenas um ou poucos
genes, via fluxo gênico, não seria
suficiente para criar uma superplanta
daninha. Maiores detalhes sobre este
assunto o leitor encontrará no capí-
tulo 13.

Acreditando na importância de
se desenvolver seu programa em
biotecnologia, o Brasil, por meio do
CNPq e de outras agências de fo-
mento à pesquisa do governo, en-
viou, para treinamento, anualmente,
a partir dos anos 80, grande número
de cientistas para várias universida-
des no exterior. Com grande massa
crítica adequadamente treinada, vá-
rios centros de excelência em
biotecnologia se estabeleceram no
País. Em 1995, foi homologada a Lei
de Biossegurança, que normatiza a
avaliação dos OGMs quanto à segu-
rança para a saúde humana e animal
e para o meio ambiente. Desde en-
tão, o Brasil tem realizado pesquisas
com plantas geneticamente modifi-
cadas e avaliado, em condições con-
troladas, a segurança das novas vari-
edades GM. Em 1998, a CTNBio,
após avaliar a segurança da soja tole-
rante ao glifostato, recomendou sua
liberação para plantio comercial.
Entretanto, uma liminar judicial sus-
pendeu esse direito, até que em
2003 o governo federal regulou esta
matéria por meio de uma medida
provisória. Os motivos que levaram
o governo a autorizar o plantio dessa
soja foram a segurança da soja
transgênica para o homem e para o
meio ambiente, conclusão à qual a
CTNBio já havia chegado anterior-
mente. O atraso na liberação dessa
variedade GM no Brasil obrigou os
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sojicultores a continuarem usando
herbicidas mais tóxicos e residuais
que o glifosato. Esse herbicida teve
sua patente expirada há alguns anos
e hoje é produzido por mais de 18
empresas no País. Portanto, o atraso
no uso dessa tecnologia representou
grande ônus para o meio ambiente
do Brasil e para o produtor brasileiro.
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